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Resumo
Neste artigo aborda-se a educação para a cidadania, primeiro numa
perspectiva diacrónica percorrendo as múltiplas formas e denominações que
assumiu em diversos sistemas educativos desde os inícios do século XX até
às reformas educativas dos anos 80-90. Seguidamente, reconceptualiza-se o
seu lugar no currículo, reconhecendo os diferentes papéis que pode aí
representar e os registos identitários com que chegou aos nossos dias,
concluindo-se com uma reflexão sobre a centralidade da educação para a
cidadania no seio de um novo currículo.
Introdução
Diz Giroux (1993: 21-23) que um vocábulo como cidadania "não possui
nenhuma importância transcendental fora das experiências e práticas sociais
vividas pelos indivíduos que constituem as diversas formas da vida pública",
pelo que a sua abordagem conceptual só tem sentido enquanto prática social,
processo ideológico e construção histórica. No âmbito da educação e do
currículo, talvez até por maioria de razão, mais se justifica que qualquer
aproximação a esta problemática tenha que ter em conta este pressuposto,
até porque à escola "sempre foram cometidas funções de educação para a
cidadania. Através da instrução e do acesso à cultura letrada, através da
disciplina e da hierarquização de funções, através do ensino explícito ou
implícito de valores, e de muitos outros modos, a escola forma para a inserção
numa sociedade" (Roldão, 1999: 9). Contudo, mesmo não nos sendo possível
abstrair desta concepção abrangente de educação para a cidadania e da suaindissolubilidade com as funções, pelo menos implícitas, da escola, é ainda
assim possível ensaiarmos uma abordagem à educação para a cidadania
num sentido mais estrito, enquanto preocupação e/ou área curricular explícita
que ao longo da história da pedagogia foi assumindo as mais variadas formas
e denominações, de acordo, precisamente, com os contextos históricos, as
tradições curriculares dos vários sistemas educativos e os fundamentos
filosóficos, psicológicos e sociológicos que rodearam a sua conceptualização
e operacionalização.
1. Ao longo do século XX: de Dewey aos anos 80-90
A educação para a cidadania surge-nos genericamente relacionada
com o desenvolvimento da escola pública na segunda metade do século XIX
e primeiras décadas do século XX e com a ideia de que a educação era um
importante factor de progresso e melhoria social e, de forma particular, com "a
preocupação com a função da escola na promoção de uma sociedade
democrática" (Roldão, 1999: 10-11) e "o sentido de que a vida pública requeria
uma permanente preocupação em reconstituir as escolas na base de valores
democráticos" (Giroux, 1993: 24). Daí resultaria uma dupla concepção — a
escola deve promover as condições democráticas da sociedade e, por outro,
a própria democracia deve ser praticada dentro da escola (Beane,1990: 33)
— que muito deve à obra pedagógica de John Dewey (1859-1952). 
Nas palavras do próprio Dewey (1990), essa necessidade de uma
escola democrática numa sociedade democrática, repousava primeiro numa
explicação superficial — "um governo que repousa no sufrágio popular não
pode ter sucesso a não ser que aqueles que o elegem e obedecem sejam
educados" — e depois numa explicação mais profunda: "A democracia é mais
do que uma forma de governo; ela é, antes de mais, um modo de vida em
comum". Para Dewey, ser cidadão implica, por conseguinte, a participação
política e cívica mas, mais do que isso, é um modo de vida nas suas múltiplas
dimensões (sociais, morais, culturais) e daí que não surpreenda que numa
escola que, isomorficamente, "tem de representar a vida" (Dewey, 1997: 19),
a cidadania seja assumida como o tema organizador de todo o currículo e
uma tarefa que deve animar a escola como projecto transeducativo, passando
pela sua atmosfera organizacional, pelo currículo e pelos métodos de ensino
(ver Gambôa, 1993). Em estreita relação com esta sua concepção de
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vocacional  que não se limite a ser uma preparação específica para uma
determinada profissão mas, bem pelo contrário, se confunda com a própria
cidadania ao visar "desenvolver as capacidades do indivíduo que lhe
permitam escolher e conduzir a carreira que desejar" (Dewey,1990: 170) num
mundo em permanente mudança; (2) uma educação moral que não se reduza
a umas "lições de moral" isoladas sobre virtudes e deveres, que só têm
sentido num contexto de "controle autoritário da massa por uma élite" (Dewey,
1990: 438), mas que assente na ideia de que "tudo o que é aprendido e
utilizado numa determinada ocupação que tenha um objectivo e implique a
cooperação com os outros é um conhecimento moral, quer o consideremos
conscientemente ou não" (Dewey, 1990: 440), daí decorrendo que tudo na
escola deva necessariamente contribuir para o desenvolvimento moral e
social dos jovens. 
O ideário de John Dewey e outros educadores progressivistas seus
contemporâneos seria determinante na tentativa de construção de uma
alternativa progressista nos E.U.A. ao longo dos anos 20 e 30 (ver Cremin,
1964; Kliebard, 1995) face a um quadro curricular então predominante que,
como explica Beane (1990: 24-31), combinava a "eficiência social", defendida
por especialistas como Charters ou Bobbitt, com uma "educação do carácter"
endoutrinante que quase só eufemisticamente tinha assumido no princípio do
século o lugar da educação moral religiosa nas escolas públicas norte-
americanas1. 
Contudo, a influência das ideias de Dewey esteve longe de se limitar
aos E.U.A., e muito especialmente o seu ideal de escola democrática e de
educação para a cidadania contribuiu decisivamente para as concepções
sobre educação moral e cívica dos pedagogos renovadores europeus do
movimento da Educação Nova, chegando também a Portugal onde foi
difundido por intelectuais e pedagogos como Adolfo Lima (1874-1943),
António Faria de Vasconcelos (1880-1939), Álvaro Viana de Lemos (1881-
1972) e sobretudo António Sérgio (1883-1969). Este último, no seu livro
Educação Cívica, cuja primeira edição data de 1915, defenderia, na linha de
Dewey, uma escola assente em dois grandes pilares: (1) uma educação para
o trabalho — "a nova escola (...) seria um corpo de oficinas nucleando as
aulas doutrinais, de maneira que o trabalho manual se não viesse a sobrepor,
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complementarmente, (2) uma educação para a democracia, que Sérgio
baseava no princípio do self-government ("não dever o indivíduo a sua
protecção senão a leis para que ele mesmo contribui",1984: 49) e se traduzia
na sua proposta de Município Escolar, em que os alunos, orientados pelos
professores, começariam por adquirir as noções de governo democrático para
depois as porem em prática através da elaboração e aplicação dos
regulamentos, eleição dos "magistrados" e administração dos espaços
escolares.
Sem embargo, como demonstra Pintassilgo (1998), a difusão no nosso
país do ideal de educação para a cidadania perfilhado por Dewey e Sérgio, só
em parte se reflectiria nas escolas da 1ª República (1910-1926), mesmo se
esta tenha logo em 1910 extinguido o tradicional ensino da doutrina cristã, em
nome da concepção republicana, herdeira da 3ª República francesa, de uma
escola obrigatória, gratuita e laica (mas não neutra2) e de uma moral, também
ela laica. Em sua substituição, seria introduzida nas escolas uma educação
moral e cívica — através da instituição de uma disciplina de Educação Cívica
mas também sob outras formas, como os cultos cívicos patrióticos, as festas
cívicas ou a Instrução Militar Preparatória (ver Correia,1990; Pintassilgo,1998)
— que, embora nos seus grandes princípios fosse democrática, acabaria por
ser essencialmente endoutrinante e legitimadora da própria República. Com a
queda da 1ª República em 1926 e a progressiva instauração do regime
autoritário do Estado Novo, logo este trataria de "repor Deus no lugar do ABC"
republicano, para utilizar a feliz expressão de Mónica (1978: 145), e embora
nos primeiros tempos não tenha havido mudanças bruscas, em 1936
quebrava-se legalmente a neutralidade religiosa com a aprovação da Lei 1941
que ordenava que nas escolas "existirá, por detrás e acima da cadeira do
professor, um crucifixo, como símbolo da educação cristã determinada pela
Constituição". No que diz respeito à disciplina de educação cívica herdada do
republicanismo, a sua denominação foi variando entre Educação Moral e
Cívica e  Instrução Moral e Cívica, até que "a redução progressiva dos
conteúdos do seu programa à componente religiosa católica" (Correia, 1990)
culminaria em 1947, já depois de celebrada a Concordata entre Portugal e a
Santa Sé, com a mudança de nome para Religião e Moral. A situação não se
alteraria significativamente até quase à restauração da democracia em 1974
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(Carvalho, 1996; Henriques, 1997).
De qualquer forma, não foi só em Portugal e, pelas mesmas razões,
nos outros regimes autoritários europeus da mesma época, que o ideal de
uma educação para a cidadania assente em princípios democráticos se
apagaria. Mesmo nos E.U.A. de Dewey, em breve os tempos seriam pouco
propícios às propostas curriculares mais progressistas e, primeiro por causa
da Segunda Guerra Mundial — que despertaria os instintos patrióticos e
nacionalistas (Cremin, 1964; Kliebard, 1995; Beane, 1990) — e, logo a seguir,
com a Guerra Fria e os contornos que adquiriria o episódio Sputnik, "esse
legado seria quase completamente ignorado" (Giroux, 1993: 29). 
Também em França, apesar da vitalidade teórica que aí mostrou a
Educação Nova na primeira metade do século, particularmente a sua
concepção ampla de educação para a cidadania, o emergir das ideologias
totalitárias começou por fazer abrandar as pesquisas nesse sentido, deixando
atrás de si, como lamenta Xipas (1996: 5), "uma suspeita de manipulação que,
durante muito tempo, marcará a investigação francesa sobre educação
moral". Assim, pelo menos em termos de preocupação explícita, esta área
reduzir-se-ia à "neutralidade instrumental" (Legrand, 1991), pouco mais que a
transmissão de conhecimentos de organização política do Estado através de
uma disciplina de educação cívica no collége (6º ao 9º ano) — tradicional-
mente integrada na área das Ciências Sociais sob a responsabilidade dos
professores de História-Geografia — uma situação que só nos anos 80-90
sofreria algumas alterações, com a abertura do programa disciplinar a outras
dimensões e a preocupação com a escola no seu todo, nomeadamente
através da promoção da participação dos estudantes na vida escolar e a
introdução, também no collége, de temas transversais como o ambiente, a
saúde, o consumo e outros.
A questão da neutralidade e os aspectos que a rodeiam também se
fizeram sentir fortemente nos países anglo-saxónicos, mas esse facto nunca
levaria esta área ao desaparecimento ou à mera instrução cívica e, bem pelo
contrário, ao longo dos anos 60 e 70 — com prolongamento, em alguns casos,
para os anos 80 e 90 — surgiriam propostas variadas de educação
incorporando dimensões de cidadania, mesmo se a preocupação em evitar as
acusações de endoutrinamento as fizesse emergir frequentemente, ou com
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curriculares de mais largo alcance.
Em Inglaterra, a ausência de um currículo determinado centralmente
provocaria o aparecimento de projectos diversificados, com contornos
variados e provenientes de tradições diferentes, mesmo se genericamente
designados por muitos autores como Personal and Social Education (PSE),
ora visando o desenvolvimento (ou o treino) de competências pessoais e
sociais  (life and social skills) em situações específicas de vida e de
relacionamento interpessoal, de que o projecto Lifeline terá sido o exemplo
maior, ora procurando integrar os aspectos afectivos e académicos, como no
caso do Humanities Curriculum Project dirigido por Lawrence Stenhouse, ora
ainda através de programas específicos construídos de forma bottom-up nas
próprias escolas com tópicos pessoais e sociais como a educação para a
saúde, a orientação vocacional, o serviço comunitário, etc. (Downey & Kelly,
1978; Tomlinson & Quinton, 1986; Weinreich-Haste, 1987; Hargreaves et al,
1988; Best, 1998). 
De acordo com Allen (1997), a Personal and Social Education inglesa
vinha dar resposta a diversas solicitações, muitas delas contraditórias entre si,
sendo que a PSE pode significar e ter resultados bem diversos: "A PSE pode,
na pior das hipóteses, tornar-se um veículo para a repressão, mantendo na
ordem estudantes e professores através de uma clima de escola autoritário
ou, pelo contrário, para a libertação, permitindo aos alunos explorar e
identificar actuais e novas formas de conhecimento, competências e valores
pessoais e sociais, por intermédio de métodos democráticos de ensino-
aprendizagem" (Allen, 1997: 16). 
De qualquer forma, os muitos interesses educativos, sociais, políticos
ou económicos não evitariam que as várias formas de educação para a
cidadania presentes nas escolas inglesas nos anos 60 e 70 tivessem sempre
deparado com grandes dificuldades em ultrapassar um estatuto de
inferioridade no currículo — para o que terá contribuído o facto de muitos dos
projectos de PSE terem sido inicialmente destinados a alunos com dificuldades
de aprendizagem — e, apesar de consagradas formalmente na reforma
educativa de finais dos anos 80, através da introdução no National Curriculum
de uma série de dimensões, competências e temas transversais, esse
problema não desapareceria (Pumfrey, 1993; McIntyre, 1993; Morrison, 1994). 
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correntes psicológicas seria crucial para o aparecimento, na década de
sessenta, de entendimentos diversos no campo da educação moral e para os
valores (Beane, 1990: 40-46) mas, finalmente, emergiriam duas abordagens
que iriam predominar durante largo tempo nos E.U.A. e ainda influenciar as
propostas de educação para a cidadania das reformas educativas europeias
dos anos 80-90: a abordagem da "clarificação de valores" de Louis Raths e
colaboradores e a abordagem do desenvolvimento moral de Lawrence
Kohlberg. Apesar das assinaláveis diferenças entre si, ambas visavam
contrariar a endoutrinação moral e cívica então dominante nos E.U.A. a partir
de claras preocupações democráticas e de abordagens mais centradas nos
processos que nos conteúdos, embora autores críticos como Giroux (1993:
33), que as inclui no "paradigma liberal", as acuse de nunca terem "abordado
as profundas desigualdades subjacentes à estrutura das escolas norte-
americanas e à sociedade americana".
Relativamente à abordagem da "clarificação de valores", imensamente
popular nos anos 60 e 70, é inicialmente teorizada por Louis Raths, Merril
Harmin e Sidney Simon no livro Values and Teaching (1966) e divulgada,
sobretudo, com um outro livro, Values Clarification (1972) de Simon, Leland
Howe e Howard Kirschenbaun. Apoiando-se explicitamente no pensamento
de Dewey, representou na época em que foi lançada uma clara alternativa aos
métodos de endoutrinação (Beane,1990) e alcançou grande sucesso entre os
professores porque permitia abrir a sala de aula à discussão de assuntos de
grande importância social ao mesmo tempo que, pelos seus métodos não-
endoutrinantes, evitava as críticas dos pais dos alunos num contexto político-
social turbulento: viviam-se, então, nos E.U.A., momentos particularmente
agitados com o Movimento dos Direitos Civis e o início dos protestos contra a
Guerra do Vietnam. A teoria de Raths e discípulos tinha como pressuposto
básico a ideia de que numa sociedade democrática não há valores absolutos
ou únicos e que, precisamente, a pluralidade desses valores pode gerar
confusão ou apatia entre os jovens se estes não forem ajudados a descobrir,
escolher e construir os seus próprios valores num processo reflexivo em que
a escola e os professores poderiam e deveriam desempenhar um importante
papel. Para os defensores da "clarificação de valores", mais importante do
que a definição do termo valor e de quais são os valores, é o processo em si
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que não deixaria de provocar inúmeras críticas, sendo que a mais corrente foi
a de ser relativista (ver, por exemplo, Kohlberg, 1987: 100). 
Quanto à abordagem do desenvolvimento moral de Lawrence
Kohlberg (1927-1987), o psicólogo norte-americano publicou a sua tese de
doutoramento na Universidade de Chicago em 1958 e aí enunciou, pela
primeira vez, a sua teoria de desenvolvimento moral que, validada
empiricamente ao longo de vinte anos (Kohlberg, 1992: 18), tinha como
grandes referências a obra filosófica de Kant e as teorias do desenvolvimento
moral de Piaget e de Dewey, a sua maior fonte de inspiração (também pela
sua concepção de escola democrática). Na sua teoria, identifica três níveis —
pré-convencional; convencional; pós-convencional (ou de autonomia ou dos
princípios) — e seis estádios de desenvolvimento moral, estruturas de
raciocínio e de juízo e não de conteúdo (Kohlberg, 1987: 92) orientados para
a justiça, sendo este, aliás, o aspecto mais estrutural do juízo moral e o
princípio moral básico (Lourenço, 1992: 58). De acordo com Kohlberg, o juízo
moral, mesmo sendo apenas um dos factores da acção moral, é o que mais
a influencia, embora, como o próprio chama a atenção, enquanto a mudança
de estádio é de um grande alcance ou irreversível — o estádio que se alcança
não se perde jamais — já a conduta moral é reversível em situações novas
(Kohlberg, 1987: 94-95). Se bem que o trabalho de Kohlberg tenha tido eco
na literatura sobre educação moral desde meados dos anos 60, as
implicações educativas da sua teoria só seriam evidentes após as primeiras
aplicações práticas com alunos levada a cabo em 1969 por um dos seus
discípulos, Moshe Blatt, que concluiu que um programa curricular baseado na
exposição consistente dos jovens a argumentos e juízos morais de uma etapa
superior à sua, através da discussão de dilemas morais hipotéticos, tinha
efeitos no seu desenvolvimento moral (Kohlberg, 1987: 108) e, como afirmam
Hersh, Reimer & Paolitto (1984:89), "com esta descoberta a educação moral
começou a sério"3. Seguir-se-iam muitos projectos de investigação levados a
cabo por Kohlberg e seus colaboradores numa dupla perspectiva que
correspondem, de qualquer forma, a duas fases distintas na evolução do
pensamento de Kohlberg: (1) incorporar na sala de aula a discussão de
assuntos morais numa perspectiva de promoção do desenvolvimento moral: é
privilegiada a discussão de dilemas morais com o objectivo de criar as
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imediatamente superior. Os dilemas — que podem ser hipotéticos ou reais —
são breves relatos narrativos de situações que apresentam um conflito moral
e, geralmente, contêm duas posições distintas, ambas defensáveis. Os mais
conhecidos e utilizados são os nove dilemas hipotéticos que o próprio
Kohlberg e colaboradores criaram (Kohlberg, 1992: 589-599); (2) reestruturar
o ambiente escolar para permitir uma maior participação dos alunos no
processo de tomada de decisões dentro da escola: nasce da consciência das
limitações da abordagem puramente cognitivo-desenvolvimentista e vem
realçar o papel do currículo oculto e dos elementos de afectividade entre o
indivíduo e os seus pares na criação de oportunidades de aprendizagem
moral e acabaria por conduzir às experiências da comunidade justa, "clusters"
de 60 a 90 estudantes e 4 a 8 professores dentro de uma escola secundária
convencional, em que é praticada a democracia directa na elaboração de
regras e tomada de decisões última fase da produção teórica e investigativa
de Kohlberg e seus colaboradores  (Power, 1988; Kohlberg, Power & Higgins,
1997).
Como referimos atrás, ambas as abordagens, da "clarificação de
valores" e kohlberguiana, apesar de popularizadas nos E.U.A. nos anos 60 e
70, viriam ainda a desempenhar um papel importante na conceptualização
das propostas de educação para a cidadania surgidas nas reformas
educativas europeias dos anos 80 e 90 (Taylor, 1994: 41-42; Roldão, 1999) e,
particularmente, em Portugal (Campos & Menezes, 1998: 109). No nosso
país, entretanto, a restauração do regime democrático em 25 de Abril de 1974
tinha provocado um ressurgir das preocupações com a "formação de
cidadãos para uma sociedade democrática" (Santos, 1981: 391) e, logo nos
anos lectivos seguintes, sucederam-se algumas inovações curriculares nesse
sentido: a institucionalização do Serviço Cívico Estudantil (SCE) e, sobretudo,
a introdução nos planos curriculares do 7ºano de escolaridade da Educação
Cívica Politécnica (ECP). O final do período revolucionário em 1976, marcaria
igualmente o fim do Serviço Cívico e da Educação Cívica Politécnica, uma
decisão política que, de acordo com Santos, terá sido ditada pelo receio de
aquelas efémeras experiências curriculares terem subjacentes um
"exarcebamento da função ideológica da escola" (1985: 130). Iniciar-se-ia,
então, um longo período em que a educação para a cidadania, pelo menos
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portugueses, uma situação que, por meados dos anos 80, seria denunciada
por uma série de estudos e trabalhos de investigação — nomeadamente,
Santos (1985), Bettencourt & Marques (1987) ou, ainda, Lima (1988) sobre a
(não)participação dos estudantes na gestão das escolas — que revelariam
que a escola portuguesa, retraída numa posição de "aparente neutralidade"
(Santos, 1985: 131-132), não estava a cumprir minimamente o seu papel no
desenvolvimento de uma consciência democrática nos alunos e na promoção
do seu desenvolvimento moral e social. Estes alertas oriundos da comunidade
das ciências da educação seriam, de certa forma, correspondidos com a
criação da Área de Formação Pessoal e Social (FPS) na Lei de Bases do
Sistema Educativo, em 1986, e a sua posterior introdução nos planos
curriculares da reforma educativa, mas a clara influência que, com alguma
décalage temporal, a conceptualização e operacionalização da FPS sofrerá
das abordagens da "clarificação de valores" e, sobretudo, do desenvolvimento
moral de Kohlberg, seria fortemente contrabalançada pela presença de uma
outra proposta educativa incorporando dimensões de cidadania, também de
origem norte-americana, entretanto (res)surgida em tempos de "restauração
conservadora" (Apple, 1998), a abordagem da "educação do carácter".
Nos E.U.A. dos anos 80, no ambiente económico neoliberal mas
politicamente conservador próprio da Administração Reagan, as abordagens
da "clarificação de valores" e kohlberguiana tinham entrado claramente em
crise (Beane, 1990) e assistia-se, progressivamente, ao renascimento, numa
nova versão, da "educação do carácter" das primeiras três décadas do século.
A este fenómeno não foi estranho, bem pelo contrário, o estímulo do então
Secretário de Educação, William Bennett, que no âmbito do seu discurso
político-educativo dos três C's (content, character e  choice) apelaria ao
retorno de uma educação moral baseada no "carácter", um conceito que
remete para a existência de um determinado conjunto de valores consensuais
que a escola deve transmitir aos jovens, enfatizando os aspectos de conduta
e acção moral (Ryan, 1986; Beane,1990; Sockett, 1992; Beyer & Liston, 1996;
Leming, 1997). Os principais defensores desta nova versão da "educação do
carácter", Edward Wynne, Kevin Ryan, Jacques Benninga, James W. Fowler,
William Kilpatrick e, sobretudo, Thomas Lickona, justificam a sua necessidade
no diagnóstico que fazem de uma sociedade, no seu entender, em declínio
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a violência, o roubo e a crueldade para com os colegas, o desrespeito pela
autoridade, o abuso e a precocidade sexual, os comportamentos auto-
destrutivos (o uso de drogas, por exemplo), o excesso de individualismo e
materialismo, etc. (Lickona, 1991: 93-94). De forma genérica, esta situação é
explicada pelo abandono dos valores tradicionais e, no campo específico da
educação, pelos resultados nulos ou mesmo negativos e contraproducentes
das abordagens da "clarificação de valores" ou do desenvolvimento moral de
Kohlberg e do fracasso que lhes atribuem, como se fosse esse o seu
propósito, em "transmitir a uma criança um código moral" (Ryan,1991: 7) que
lhes permita adquirir um "bom carácter". Propõe-se assim que a escola
pública — em parceria estreita com as famílias (Lickona, 1991: 35) — se
constitua como uma "comunidade de afecto" (Lickona, 1996: 96) e proclame
e transmita claramente os valores centrais e fundamentais do respeito e da
responsabilidade, que resultariam da "lei moral natural", a que se juntariam
outros valores como honestidade, justiça (fairness), tolerância, prudência,
auto-disciplina, prestabilidade, compaixão, cooperação, coragem, valores
democráticos e, ainda, outros valores a encontrar consensualmente em cada
comunidade escolar por administradores, professores, pais, alunos e
representantes da comunidade (Lickona, 1991: 37-48). As aplicações
educativas desta abordagem procuram combinar metodologias de instrução
moral directa visando a formação moral de hábitos — afinal, como reconhece
Leming (1997: 14), "tanto a fundamentação como as metodologias do
movimento dos anos 20 e dos anos 90, têm muito em comum" — com
estratégias mais indirectas de desenvolvimento do raciocínio moral de
inspiração kohlberguiana (White, 1997), sendo muito variadas as actividades
propostas, desde o puro exercício da autoridade e exemplo moral por parte do
professor e o uso de narrativas morais retiradas da História e da Literatura até
à aprendizagem cooperativa, reflexão moral e criação de uma atmosfera
moral na escola (Lickona, 1991; Fowler, 1992; Ellenwood, 1996). 
Como atrás dizíamos, a abordagem da "educação do carácter", apesar
de ressurgida nos E.U.A. já em meados dos anos 80, viria ainda a tempo de
influenciar a conceptualização e a operacionalização da Área de Formação
Pessoal e Social no nosso país, o mesmo acontecendo com outras formas de
educação para a cidadania surgidas na Europa nos anos 80-90. Sem
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aflorámos nos casos da França e Inglaterra — muitas mais influências
filosóficas, psicológicas, sociológicas e educacionais se fizeram sentir,
algumas delas já por nós referidas (nomeadamente a "clarificação de valores"
ou a abordagem kohlberguiana), outras decorrendo de variados
particularismos locais constituindo um quadro global muito diversificado e
complexo (ver Taylor, 1994; Osler, Rathenow & Starkey, 1995; Lang, Katz &
Menezes, 1998).
2. Reconceptualizando a educação para a cidadania na
actualidade: papel no currículo e registos identitários
A perspectiva diacrónica que temos vindo a privilegiar na abordagem
da educação para a cidadania como área e/ou preocupação explícita no
pensamento educativo e no currículo dos sistemas educativos norte-
americano e europeus — com um particular realce para os países centrais
anglo-saxónicos e francófonos e, naturalmente, Portugal — permite-nos
agora, que chegámos aos nossos dias, abordar a problemática do lugar no
currículo de uma área que, a par dos conceitos matriciais de cidadania ou
democracia (Giroux, 1993: 21), precisa de ser problematizada e reconstruída
em cada geração.
Antes de mais, decorrendo dos diversos projectos político-educativos
que estão na base das várias propostas, sobressai a ambiguidade
fundamental sobre o papel que representa no currículo uma área que, mesmo
frequentemente não de forma assumida, consciente ou unânime (uma só
realidade desencadeia várias perspectivas, muitas vezes opostas), mas
sempre dependendo consideravelmente dos contextos, das políticas e dos
actores, pode, num continuum em que os vários planos têm zonas de
sobreposição:
(1) representar um factor de controle social, político, cultural ou
religioso por parte dos poderes instalados e dominantes, como
vimos acontecer com algumas das propostas e realidades que
atrás referenciámos, desde a original "educação do carácter" nos
E.U.A. e a educação cívica republicana em Portugal e em França
nas primeiras décadas do século XX, até formas mais dissimuladas
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como realidade ou potencialidade a propósito da PSE em Malta ou
em Inglaterra, e onde também poderíamos incluir a versão mais
recente da "educação do carácter" incentivada e suportada por
sucessivas administrações norte-americanas (Beane, 1990; Beyer
& Liston, 1996); 
(2) ser entendida como uma medida de legitimação compensatória
(Sultana, 1992)4 que, em tempos de crise de uma escola que já
não significa como outrora um emprego e uma ascensão social,
motive os estudantes ao prometer humanizar a natureza
burocrática e competitiva do sistema e introduzir temáticas
relacionadas com a vida quotidiana e legitime a existência do
próprio sistema educativo (Sultana, 1992: 169), uma ideia que não
deixa de ser compatível com outra avançada por Roldão (1999: 23)
que, referindo-se às várias formas de educação para a cidadania
surgidas desde a década de sessenta, as considera como ainda
reflectindo, afinal, as crenças do princípio do século XX quanto ao
papel salvador e redentor da escola;
(3) constituir uma oportunidade emancipatória — Allen (1997) prefere
um "veículo para a libertação" — como, de acordo com Giroux
(1981), estaria nos propósitos (que não, necessariamente, nos
resultados) de Dewey e, de formas naturalmente diversas, dos
pedagogos da Educação Nova, de Raths, de Kohlberg, de muitos
dos promotores de projectos de PSE na Inglaterra das décadas de
60-70, certamente também de quem esteve envolvido nas
experiências portuguesas do Serviço Cívico e Educação Cívica e
Politécnica e, em tempos mais recentes, no pensamento de vários
autores que receberam com essa ilusão os vários modos de
educação para a cidadania surgidos nas reformas educativas
europeias dos anos 80-90, umas vezes como um "meio poderoso
para desenvolver o empowerment de todos os participantes no
processo educativo" e "desafiar os valores tradicionais e o status
quo" (Morrison, 1994)5, ou outras como "o gérmen da autêntica
renovação que estava pendente no nosso sistema educativo" como
diz Yus Ramos (1997: 13), aludindo à transversalidade "referida a
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básicos da dimensão ética da personalidade" (Lucini, 1994: 13),
que a recente reforma educativa espanhola introduziria no
currículo6.
Sem embargo, mesmo sustentando que os factores mais importantes
para a  caracterização das muitas propostas que esta área tem suscitado ou
venha a suscitar, serão sempre as "visões do mundo" e os diversos interesses
e projectos político-educativos que representem (por muito ambíguos ou
difusos que sejam os seus contornos) e que depois se reflectem,
inevitavelmente, na sua forma e conteúdo curriculares, por vezes justificam-
se esforços de racionalização que, com intuitos essencialmente operatórios,
como será o caso, nos obrigam momentaneamente a abstrairmo-nos de
alguns dos pressupostos fundamentais que estão na base das várias
abordagens7. Sendo assim, talvez seja possível reconhecer na educação
para a cidadania como área e/ou preocupação explícita, tal como chegou aos
anos 80-90, dois amplos registos identitários que, não se confundindo nas
suas diferentes tradições curriculares, partilham alguns dos seus
fundamentos, objectivos ou metodologias e, num efeito que a globalização ou
particularismos diversos ajudam a explicar, têm coexistido por vezes num
mesmo esquema de operacionalização curricular — como aconteceria, por
exemplo, com a Área de Formação Pessoal e Social no nosso país — e
tenderão, cada vez mais, a confundir-se em amplas propostas:
— reconhecemos, primeiro, um registo cívico, mais socializante e
herdeiro da tradição republicana e laica europeia, integrando (i) um
nível elementar que inclui o conhecimento dos órgãos políticos ou
dos mecanismos jurídicos e a aprendizagem de competências
básicas de inserção na sociedade civil (Roldão,1999)8; e podendo
também integrar (ii) um nível complexo, que autores como Ibañez-
Martin (1990) ou Audigier (1996) ajudam a compreender, onde
subsistem as preocupações do nível elementar mas, desta vez,
alicerçadas numa reflexão ética, que pode assentar em quadros
axiológicos diversos, a que se acrescenta o contacto com
problemáticas contemporâneas e do quotidiano, a criação de
oportunidades de participação e o desenvolvimento de
competências concretas que iniciem e habilitem os jovens para a
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democráticas. Podemos, de alguma forma, associar a passagem
de um nível ao outro dentro deste registo à evolução recente
(mesmo se com hesitações e contradições) dos entendimentos
desta área no sistema educativo francês;
— reconhecemos, depois, um registo afectivo (Beane, 1990; Lang,
1998), mais individualizante e com clara marca anglo-saxónica,
onde se incluem preocupações semelhantes às do nível complexo
do registo anterior — como o contacto com problemáticas
contemporâneas e do quotidiano — mas a que se juntam as
preocupações com os sentimentos e as emoções, o
desenvolvimento de social and life skills, o desenvolvimento
pessoal, social e moral, enfim, as várias formas que podem assumir
a educação dos valores e a educação psicológica que fomos
encontrando ao longo deste artigo, sobretudo desde os anos 60. 
De qualquer forma, mesmo insistindo na sua utilidade operatória,
estamos plenamente conscientes da precaridade de que enferma qualquer
tentativa racionalizadora numa área curricular tão diversa e plena de
ambiguidades, mas igualmente tão sensível às mudanças sociais;
comprovando isso mesmo, Roldão veio recentemente chamar a atenção para
as "novas valências" que se vão associando ao campo, cada vez mais amplo,
da educação para a cidadania (ver Roldão, 1999: 13-14). 
Conclusão
Em jeito de conclusão, o que parece não depender deste ou daquele
registo identitário apresentado ou mesmo do papel que representa no
currículo, é o estatuto inferior que, aparentemente, todas as formas de
educação para a cidadania ocupam nos planos curriculares e com que são
encaradas por alunos, professores e administradores, uma questão a que já
aludimos neste artigo a propósito da Personal and Social Education na
Inglaterra dos anos 60-70 e mesmo das componentes curriculares dos anos
80, mas que está longe de se limitar a este país e se generaliza à maioria dos
outros sistemas educativos (Rowe, 1993; Taylor, 1994). As razões para esse
facto reenviam-nos para Michael Young (1998) e o seu conceito de
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não-académicas do currículo, mas também para a sua análise das
características dos currículos subjacentes ao código de organização
burocrático, onde as questões do desenvolvimento pessoal e social são
negligenciadas ou vistas como um acrescento marginal. 
Na nossa opinião, trata-se de um problema de difícil ou mesmo
impossível solução se permanecermos num quadro curricular dominado pelo
ensino das matérias disciplinares e o recente fracasso da implementação da
Área de Formação Pessoal e Social no nosso país — para além de outras
razões e conclusões que nos afastariam muito da temática central deste
artigo9 — mais nos leva a afirmar que qualquer intervenção nesta área que
não ponha substancialmente em causa o continuado e incontestado domínio
do currículo de colecção e burocrático estará muito provavelmente condenado
ao insucesso, já que não é difícil constatar que eles resistem quase incólumes
a componentes curriculares que lhe são estranhas na forma, claro, mas
também nas preocupações com a educação para a cidadania e o
desenvolvimento pessoal e social dos alunos, conteúdos a que não
reconhecem o estatuto do conhecimento superior e, portanto, válido.
Sendo assim, mesmo percebendo como inegavelmente positivos
passos mais modestos que visam instituir para esta área a universalidade, a
obrigatoriedade e a sua separação do ensino confessional da religião
(referimo-nos, concretamente, aos novos planos curriculares dos ensinos
básico e secundário com generalização prevista a partir de 2001/2002 para o
1º e 2º ciclos e de 2002/2003 para o 3º ciclo e ensino secundário) cremos hoje
que o caminho para (re)pensar o lugar da educação para a cidadania na
educação escolar não poderá mais limitar-se a encará-la como um problema
parcelar a resolver num contexto limitado, mas terá obrigatoriamente que
começar por reconhecer que o problema está no currículo como um todo. 
Indo mais longe, e mesmo estando conscientes das sólidas realidades
históricas, políticas e epistemológicas que o contrariam e, ainda,
conhecedores de fundamentadas opiniões que vêem ainda nas disciplinas
potencialidades não aproveitadas (ver, por exemplo, Félix & Roldão, 1996),
julgamos que qualquer desenvolvimento futuro que se reveja numa
perspectiva curricular crítica e emancipatória, que assuma a centralidade
educativa e curricular do desenvolvimento pessoal e social e a necessidade
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reprodução das desigualdades sociais mas, simultaneamente, não abdique de
encontrar soluções práticas, ainda que ousadas, que permitam colocar a
educação para a cidadania no centro de um novo currículo, deverá
necessariamente ter em conta as propostas de um currículo democrático,
coerente e integrado (Paulo Freire, 1972; Beane, 1997) e as experiências que
no presente comprovam a sua aplicabilidade nos EUA (Apple & Beane, 1997;
Broadhagen, Weilbacher & Beane, 1998) ou no Brasil (O'Cadiz, Wong &
Torres, 1998). Talvez aí — e, quem sabe, no próprio pensamento pedagógico
português deste século ou mesmo numa oculta realidade experiencial passada
e presente no nosso país — possamos encontrar os exemplos e as energias
que permitam começar finalmente a aproveitar "o espaço democrático de
cidadania proporcionado pela escola" de que fala Stoer (1994).
Notas
*E ste artigo foi desenvolvido a partir de um capítulo da minha dissertação de
mestrado apresentada na Universidade do Minho, Currículo e educação para a
cidadania: reflexões a partir do processo de desenvolvimento curricular da Área de
Formação Pessoal e Social no âmbito da reforma educativa portuguesa dos anos
80-90, orientada pelo Prof. Doutor José Augusto Pacheco.
1 Leming (1997: 12) refere, sintomaticamente, que nos anos 20 e 30, "ainda não se
tinha perdido totalmente a ênfase no treino moral que vinha do século XIX" e que
as principais práticas da "educação do carácter" destas primeiras décadas
passavam pela elaboração de códigos de conduta e actividades de clubes
escolares. 
2É   importante distinguir escola neutra e escola laica e, como refere Pintassilgo
(1998: 91 e seguintes), embora houvesse no nosso país defensores da primeira —
é citado Adolfo Lima — na prática, a escola laica republicana só era neutra em
matéria religiosa já que, em termos políticos ou mesmo axiológicos, se procuravam
explicitamente veicular os princípios políticos e os valores republicanos.
3A este propósito, importa referir que, para Kohlberg (1987: 102), "uma educação
moral centrada na justiça e diferenciada da educação de valores ou da educação
das vertentes afectivas da personalidade, faz com que educação moral e educação
cívica sejam praticamente o mesmo".
4T rata-se de um conceito que Sultana (1992) adapta de Habermas, que a emprega
em outros contextos, e de outros autores que o utilizam referindo-se, a nível macro,
às reformas políticas (também educativas) na sua globalidade. 
5 Morrison (1994) refere-se concretamente às potencialidades dos temas
transversais incluídos no National Curriculum inglês.
147 A educação para a cidadania no currículo 6 Em Espanha (Lucini, 1994; Serrano,1997; Yus Ramos, 1997) na recente reforma
educativa, a educação para a cidadania assumiria uma forma essencialmente
transversal com uma série de conteúdos de aprendizagem relacionados com
valores, atitudes e as temáticas da Educação Ambiental, Educação para a Paz,
Educação do Consumidor, Educação para a Igualdade, Educação Viária, Educação
Sexual e para a Saúde e Educação Moral e Cívica.
7A ssumindo, naturalmente, os riscos de simplificação ou, o que seria bem pior, de
uma errada interpretação que este tipo de exercícios sempre acarretam, mesmo
quando suportados por muitos e reconhecidos autores, como é o caso. Da mesma
forma, aliás, embora não com tanta preocupação ou possibilidades de sucesso,
também procuraremos neste esforço racionalizador e, repetimos, essencialmente
operatório, utilizar termos e  denominações na exclusiva acepção que lhes
concedermos ou citaremos de outros, sem atendermos demasiado aos seus
significados histórico-curriculares.  
8R oldão (1999: 12) situa este nível elementar "entre a simples socialização e a
educação para os valores" e chama a atenção para o facto de que, mesmo em
sociedades não democráticas, poder existir uma preocupação para com esta
"educação cívica superficial", como também lhe chama. 
9V er o nosso estudo sobre a Área de Formação Pessoal e Social na dissertação de
mestrado Currículo e educação para a cidadania ... atrás referida. 
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152 Paulo Torres BentoABOUT CITIZENSHIP EDUCATION PLACE IN THE CURRICULUM
Abstract
This article approaches the problematic of citizenship education (CE), first with
a brief history of the multiple forms CE adopted in several educational systems
since the beginning of the XX century until the educational reforms of the 80's
and 90's. Then, we reconceptualize the place of CE in the curriculum,
recognizing the identity records and the different roles it can play in the
curricular plans, wich leads to a reflection about the status and place of
citizenship education in a new curriculum.
DE LA PLACE DE L' ÉDUCATION À LA CITOYENNETÉ DANS L’ÉCOLE 
Résumé
Dans cet article nous analysons la problematique de l'éducation à la
citoyenneté, d'abord avec une courte approche historique des multiples
configurations qui a assummé dans plusiers systèmes éducatifs dès le
commencement du XXéme siécle jusqu'aux réformes éducatifs des années
80-90. Ce cexte porsuit avec une reconceptualization de la place de
l'éducation à la citoyenneté dans l'école, en reconnaissant ses registres
identitaires et les différents rôles possibles de représenter dans la réalité
scolaire et, en conclusion, on essaie une réflexion sur la centralité de
l'éducation à la citoyenneté dans une nouvelle école. 
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